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ASSISTENTE DE ALUNOS

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino, sendo que, no caso 
do Distrito Federal, aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. Com efeito, associe 
as colunas, relacionando os entes da Federação às suas respectivas incumbências e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA.

ENTES DA FEDERAÇÃO

(1) União.

(2) Estados.

(3) Municípios.

INCUMBÊNCIAS

(   ) Assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no Art. 38 da LDB.

(   ) Coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação.

(   ) Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida 
a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de 
sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal 
à manutenção e desenvolvimento do ensino.

(   ) Baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação.

(A) 1 – 2 – 3 – 1.

(B) 2 – 1 – 1 – 3.

(C) 3 – 2 – 1 – 3.

(D) 1 – 2 – 3 – 2.

(E) 2 – 1 – 3 – 1.

QUESTÃO 32

A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação 
básica, sendo sua prática facultativa ao aluno, EXCETO:

(A) Que tenha prole.

(B) Que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas.

(C) Maior de dezoito anos de idade.

(D) Que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação 
física.

(E) Que esteja amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044/1969.

QUESTÃO 33

A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, bem 
como de forma subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio, devendo observar:

I. As exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico.

II. Os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
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de Educação.

III. As normas complementares dos respectivos sistemas de ensino.

Com base na Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), está CORRETO o que se 
afirma apenas em:

(A) I.

(B) I e III.

(C) II e III.

(D) I, II e III.

(E) II.

QUESTÃO 34

Com base nas disposições da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), é correto 
afirmar que, para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino 
poderão reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório 
reconhecimento, mediante as seguintes formas de comprovação:

(   ) Estudos realizados em instituições de ensino estrangeiras, mediante exame público oficial de validação do 
certificado recebido.

(   ) Cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias.

(   ) Atividades de educação técnica oferecidas em quaisquer outras instituições de ensino, públicas ou privadas, 
credenciadas ou não.

(   ) Demonstração prática.

Assinale a sequência CORRETA:

(A) V, V, V, V.

(B) F, F, F, V.

(C) V, F, V, F.

(D) F, V, F, V.

(E) V, V, V, F.

QUESTÃO 35

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394/1996), consideram-se profissionais 
da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos 
reconhecidos, são:

(A) Professores habilitados em nível médio e superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental, médio e superior.

(B) Trabalhadores em educação portadores de diploma de Pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou 
doutorado nas mesmas áreas.

(C) Trabalhadores em educação, portadores de diploma específico de curso técnico e superior em Administração, 
com ênfase em Gestão Pública.

(D) Profissionais habilitados em nível técnico que tenham feito complementação pedagógica com carga horária 
mínima de 200 horas, conforme disposto pelo Ministério da Educação.

(E) Profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos 
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de áreas direta e indiretamente relacionadas à sua formação ou experiência profissional, atestados por 
titulação de mestrado e de doutorado, ou prática de ensino em unidades educacionais da rede privada e das 
corporações privadas em que tenham atuado.

QUESTÃO 36

O médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde no ensino fundamental, pré-escola 
ou creche, que deixa de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente:

(A) Não comete nenhum ato ilícito passível de punição.

(B) Comete crime punível com detenção de seis meses a dois anos, ou multa.

(C) Comete crime punível com detenção de seis meses a dois anos, e multa.

(D) Comete crime punível com reclusão de seis meses a dois anos.

(E) Comete infração administrativa punível com multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência.

QUESTÃO 37

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990), considera-se aprendizagem a formação 
técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. Nesta 
perspectiva, a formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I. Garantia de acesso e frequência facultativa ao ensino regular.

II. Horário especial para o exercício das atividades.

III. Atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente.

Está CORRETO o que se afirma apenas em:

(A) I.

(B) I e III.

(C) II e III.

(D) I, II e III.

(E) II.

QUESTÃO 38

A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de 
ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. São 
linhas de ação da política de atendimento:

(A) Serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos.

(B) Integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência 
Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente 
a quem se atribua autoria de ato infracional.

(C) Mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.

(D) Realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre prevenção da violência.

(E) Municipalização do atendimento.



Página 19 de 25CONCURSO PÚBLICO - TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO - EDITAL 004/2023 - IFMT

ASSISTENTE DE ALUNOS

QUESTÃO 39

Quem submete criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento:

(A) Comete crime punível com detenção de seis meses a dois anos.

(B) Comete infração administrativa punível com multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais).

(C) Comete infração administrativa punível com multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

(D) Comete crime punível com reclusão de seis meses a dois anos.

(E) Não comete nenhum ato ilícito passível de punição.

QUESTÃO 40

Todos os jovens têm direito de viver em um ambiente seguro, sem violência, com garantia da sua incolumidade 
física e mental, sendo-lhes asseguradas a igualdade de oportunidades e facilidades para seu aperfeiçoamento 
intelectual, cultural e social. Para tanto, as políticas de segurança pública voltadas para os jovens deverão 
articular ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e ações não governamentais, tendo 
por diretrizes, EXCETO:

(A) A promoção do efetivo acesso dos jovens com deficiência à justiça em igualdade de condições com as demais 
pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas a sua idade.

(B) A prevenção e enfrentamento da violência.

(C) A priorização de ações voltadas para os jovens em situação de risco, vulnerabilidade social e egressos do 
sistema penitenciário nacional.

(D) A promoção do acesso efetivo dos jovens à Defensoria Pública, considerando as especificidades da condição 
juvenil.

(E) O encaminhamento ao Ministério Público de notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal 
contra os direitos do jovem garantidos na legislação.

QUESTÃO 41

O jovem tem direito à cultura, incluindo a livre criação, o acesso aos bens e serviços culturais e a participação 
nas decisões de política cultural, à identidade e diversidade cultural e à memória social. Com efeito, segundo o 
Estatuto da Juventude (Lei Federal nº 12.852/2013), na consecução dos direitos culturais da juventude, compete 
ao poder público:

(A) Propiciar ao jovem o conhecimento da diversidade cultural, regional e étnica de outros países, preferencialmente 
no âmbito da América do Norte e da Europa.

(B) Propiciar ao jovem o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito local, nos 
termos de lei própria de cada município.

(C) Incentivar os movimentos de jovens a desenvolver atividades artístico-culturais e ações voltadas à preservação 
do meio ambiente.

(D) Promover programas educativos e culturais voltados para a problemática do jovem exclusivamente nas 
emissoras de rádio e televisão, mediante incentivos fiscais.

(E) Assegurar ao jovem do campo o direito à produção e à fruição cultural e aos equipamentos públicos que 
valorizem a cultura camponesa.
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QUESTÃO 42

Consoante dispõe o Estatuto da Juventude (Lei Federal nº 12.852/2013), os agentes públicos ou privados envolvidos 
com políticas públicas de juventude devem observar as seguintes diretrizes, EXCETO:

(A) Promover a integração internacional entre os jovens, preferencialmente no âmbito da América do Norte e da 
Europa, e a cooperação internacional.

(B) Zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos privados de liberdade 
e egressos do sistema prisional, formulando políticas de educação e trabalho, incluindo estímulos à sua 
reinserção social e laboral, bem como criando e estimulando oportunidades de estudo e trabalho que 
favoreçam o cumprimento do regime semiaberto.

(C) Garantir a integração das políticas de juventude com os Poderes Legislativo e Judiciário, com o Ministério 
Público e com a Defensoria Pública.

(D) Ampliar as alternativas de inserção social do jovem, promovendo programas que priorizem o seu 
desenvolvimento integral e participação ativa nos espaços decisórios.

(E) Promover o território como espaço de integração.

QUESTÃO 43

De acordo com o Estatuto da Juventude (Lei Federal nº 12.852/2013), o jovem tem direito à participação social 
e política e na formulação, execução e avaliação das políticas públicas de juventude. Para tanto, entende-se por 
participação juvenil:

I. A efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de decisão com direito a voz e voto.

II. A participação exclusivamente individual do jovem em ações que contemplem a defesa dos direitos da 
juventude ou de temas afetos aos jovens.

III. O envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públicas que tenham por objetivo o próprio benefício, 
o de suas comunidades, cidades e regiões e o do país.

Está CORRETO o que se afirma apenas em:

(A) I.

(B) I e III.

(C) II e III.

(D) I, II e III.

(E) II.

QUESTÃO 44

Nos termos do Estatuto da Juventude (Lei Federal nº 12.852/2013), julgue as sentenças abaixo:

(   ) É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos oriundos da escola privada o acesso ao ensino superior 
nas instituições públicas e privadas por meio de políticas afirmativas, nos termos da lei;

(   ) O jovem tem direito à profissionalização, ao trabalho e à renda, exercido em condições de liberdade, equidade 
e segurança, adequadamente remunerado e com proteção social; 

(   ) O jovem tem direito à diversidade e à igualdade de direitos e de oportunidades e não será discriminado por 
motivo de orientação sexual, idioma ou religião; 

(   ) É dever do Estado assegurar ao jovem com deficiência o atendimento educacional especializado gratuito, 
exclusivamente na rede regular de ensino.

Assinale sequência CORRETA:

(A) V, V, V, V.
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(B) F, F, F, V.

(C) V, F, V, F.

(D) F, V, V, F.

(E) V, V, V, F.

QUESTÃO 45

A Declaração de Salamanca (1994), com o intuito de reforçar a ideia de educação para todos, trata de princípios, 
política e práticas na área das necessidades educativas especiais. Com efeito, os delegados subscritores desta 
declaração, reunidos em Salamanca na Espanha (de 07 a 10 de Junho de 1994), NÃO proclamaram que:

(A) Cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são 
próprias.

(B) Os sistemas de educação devem ser planejados e os programas educativos implementados tendo em vista a 
vasta diversidade destas características e necessidades.

(C) As escolas especiais constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando 
comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos.

(D) Cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter a oportunidade de conseguir e manter um nível 
aceitável de aprendizagem.

(E) As crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a elas se 
devem adequar através de uma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades.

QUESTÃO 46

Nos termos das disposições constantes no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015), 
considera-se:

I. Adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência 
possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
e liberdades fundamentais.

II. Profissional de apoio escolar: servidor de instituição pública de ensino que exerce atividades de alimentação, 
higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se 
fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas.

III. Pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Está CORRETO o que se afirma apenas em:

(A) I.

(B) I e III.

(C) II e III.

(D) I, II e III.

(E) II.



Página 22 de 25CONCURSO PÚBLICO - TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO - EDITAL 004/2023 - IFMT

ASSISTENTE DE ALUNOS

QUESTÃO 47

A Lei Federal nº 7.853/1989 visa garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais necessárias 
ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem. Com base em suas 
disposições, é CORRETO afirmar que os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, 
no âmbito de sua competência e finalidade, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo 
de outras, as seguintes medidas:

(A) A matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas porta-
doras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino.

(B) A formação de professores de nível fundamental para a Educação Especial, de técnicos de nível médio espe-
cializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional.

(C) O oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível superior, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 6 (seis) meses, educandos portadores 
de deficiência.

(D) A garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave internado.

(E) O empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos exclusivos de tempo par-
cial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns.

QUESTÃO 48

Nos termos da Lei Federal nº 13.185/2015, caracteriza-se a intimidação sistemática quando há violência física ou 
psicológica em atos de intimidação, humilhação ou discriminação e, ainda:

(A) Insultos pessoais e privação de liberdade.

(B) Ataques físicos e submissão a trabalhos forçados.

(C) Pilhérias e grafites depreciativos.

(D) Ameaças por quaisquer meios e invasão de dispositivo informático de uso alheio.

(E) Expressões preconceituosas e incitação pública à prática de crime.

QUESTÃO 49

A Lei Federal nº 13.185/2015 classifica a intimidação sistêmica, também conhecida como bullying, conforme as 
ações praticadas. Nesse sentido, associe as colunas, relacionando as ações praticadas à sua respectiva classificação 
e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA.

AÇÕES PRATICADAS

(1) Furtar, roubar, destruir pertences de outrem.

(2) Ignorar, isolar e excluir.

(3) Difamar, caluniar, disseminar rumores.

(4) Insultar, xingar e apelidar pejorativamente.

(A) 1 – 2 – 4 – 3.

(B) 2 – 1 – 3 – 4.

(C) 3 – 4 – 2 – 1.

(D) 1 – 4 – 3 – 2.

(E) 4 – 1 – 3 – 2.

CLASSIFICAÇÃO

(   ) Intimidação sistêmica material.

(   ) Intimidação sistêmica verbal.

(   ) Intimidação sistêmica moral.

(   ) Intimidação sistêmica social.
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QUESTÃO 50 

Segundo a Lei Federal nº 13.185/2015, constituem objetivos do Programa de Combate à Intimidação Sistemática 
em todo o território nacional, EXCETO:

(A) Dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos agressores.

(B) Instituir práticas de conduta e orientação de pais, familiares e responsáveis diante da identificação de vítimas e 
agressores.

(C) Evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando mecanismos e instrumentos alternativos 
que promovam a efetiva responsabilização e a mudança de comportamento hostil.

(D) Prevenir e combater a prática da intimidação sistemática em toda a sociedade.

(E) Instituir medidas sócio-educativas necessárias para desestimular as práticas recorrentes de intimidação 
sistemática, ou constrangimento físico e psicológico, cometidas por alunos, professores e outros profissionais 
integrantes de escola e de comunidade escolar. 
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